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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 059/2025 – CMS 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2025-CMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 019/2025-CMS. 

 
INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS TERMOS DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025-CMS, QUE 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

E A EMPRESA B. C. DOS SANTOS DE ALMEIDA, 

COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 

 

Por este instrumento de contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM, CNPJ/MF n° 
10.219.202/0001-82, estabelecida em Santarém, estado do Pará, sito à Avenida Dr. Anysio Chaves, 
1001, bairro do Aeroporto Velho, neste ato representado pelo presidente em exercício, o Vereador 
GERLANDE CORRÊA CASTRO, conforme Portaria Nº 550/2025 – DAF-DRH, brasileiro, solteiro, cirurgião 
dentista, portador do CPF no 592.***.***-97, Carteira de Identidade no 26***54 SSP/PA, residente e 
domiciliado nesta cidade de Santarém – Pará na Av. Mendonça Furtado, 4642 – bairro Mapiri, CEP 

68040-460, denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a Empresa B. C. DOS 
SANTOS DE ALMEIDA, portadora do CNPJ (MF) sob o n° 09.508.519/0001-50, estabelecida na Rua 
Emília de Souza Melo, S/N, Altos, bairro São Sebastião, CEP 68.130-000, Prainha – PA, Tel.: 093 
98415-5838, email: drogaforte1@gmail.com,  neste ato devidamente representada pelo Sr. 
BENEDITO CLEY DOS SANTOS DE ALMEIDA, RG n° 51***22 SSP/PA, CPF n° 723.***.***-53 
denominada CONTRATADA, firmam o presente, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 019/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
da Pregão Eletrônico 008/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O presente contrato tem como objeto o Registro de Preços para Contratação de empresa 
para Futura Locação de Impressoras a Laser Multifuncionais, para Atender às Necessidades da 
Câmara Municipal de Santarém – CMS, em conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência. 
1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado com COMUM, sendo classificado 
como SERVIÇO CONTÍNUO, conforme Documento de Formalização de Demanda.  

 

ITEM UNID QUANT MARCA 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

LOCAÇÃO DE 02 IMPRESSORAS 
COPIADORAS LASER 
MULTIFUNCIONAIS COM IMPRESSÃO 

MÊS 12 
BROTHER 

DCPL5512DN 
1.115,00 13.380,00 

mailto:drogaforte1@gmail.com
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EM PRETO PARA USO NOS GABINETES 
E SETORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTARÉM. 

• Todas as impressoras 
copiadoras devem ser da mesma marca 
e modelo. 
• Todas as impressoras 
copiadoras devem ter a função scanner 
por meio de vidro e ADF. 
• Impressoras copiadoras em 
boas condições de uso e sem qualquer 
avaria. 
• Impressoras copiadoras devem 
ter conexão via cabo USB para conectar 
ao computador. 
• Impressoras copiadoras devem 
ser operadas mesmo sem estarem 
conectadas a um computador. 
• Impressão simplex: mínimo 40 
páginas por minuto (A4). 
• Impressão duplex automática: 
mínimo 20 faces por minuto (10 folhas 
por minuto) (A4). 
• Bandeja padrão: mínimo 200 
folhas de 80 g/m². 
• Bandeja multiuso: mínimo 50 
folhas de 80 g/m². 
• Impressoras copiadoras devem 
ser compatíveis com Windows 10 e 
Windows 11. 
• Impressoras devem vir 
acompanhadas de cabo de força padrão 
NBR 14136 (3 pinos). 
• Impressoras devem vir 
acompanhadas de cabo de dados 
padrão USB compatível com a 
impressora. 
• Todos os suprimentos (exceto 
papel) como toner e unidade de cilindro 
devem ser fornecidos pela contratada e 
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ter rápida substituição quando estes 
extinguirem sua carga ou venham a se 
danificar. 
• Serviço de suporte técnico 
abrangente, incluindo assistência 
remota e presencial, manutenção 
preventiva e corretiva, substituição 
rápida de peças e reposição de 
suprimentos.  
• Deverá haver um canal de 
comunicação eficaz para relatar e 
resolver problemas técnicos 
rapidamente. 

 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 13.380,00 (TREZE MIL, TREZENTOS E OITENTA REAIS.) 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

• O Termo de Referência; 

• Edital de Licitação; 

• A Proposta do contratado; 

• Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir 19/11/2025, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. Caso a execução do serviço seja 
satisfatória e economicamente vantajosa, o contrato poderá ser prorrogado por até 10 anos, 
conforme o artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 
2.2. O objeto dessa contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, no 
grupo 4, Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. O link para consulta do PCA completo está 
disponível em: https://santarem.pa.leg.br/wp-content/uploads/2024/12/PCA-2025.pdf.  
2.3. O instrumento utilizado para a formalização do ajuste será o contrato nos termos do art. 

95 da lei 14.133/2021 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 
3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 
O valor da contratação é de R$ 13.380,00 (TREZE MIL, TREZENTOS E OITENTA REAIS.) 

https://santarem.pa.leg.br/wp-content/uploads/2024/12/PCA-2025.pdf
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4.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – RECEBIMENTO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de correção monetária. 
5.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.  

 
Banco: C.E.F, Agência: nº. 0026, Operação: 003, Conta 00002906-4 

 
 Banco da Amazônia, Agencia: 036-1, Conta Corrente 070779-3 

 
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento.  

 

Liquidação 

 

5.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

5.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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5.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a)  o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
5.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
5.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
5.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 
5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6. CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS. 

6.1. O recebimento e a aceitação dos equipamentos dependerão de avaliação técnica 
favorável realizada pelo responsável técnico da CMS ou pelo fiscal do contrato, com base nas 
especificações mínimas deste Termo de Referência. 
6.2. Os objetos devem estar em perfeitas condições, conforme especificações constantes 
neste termo e seus anexos. 
6.3. O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas fiscais necessárias por 
fornecimento, haja vista que o fornecimento dar-se-á mediante prestação contínua e futura de 
acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Santarém.  
6.4. Caso o bem entregue esteja em desacordo com o Termo de Referência, a empresa 
adjudicatária será comunicada para realizar a substituição imediata, de modo a atender 
corretamente às especificações solicitadas. 
6.5. Todos os custos relacionados à entrega do objeto licitado, incluindo frete e 
movimentação até o local designado, serão de responsabilidade exclusiva da empresa 
contratada ou da transportadora. O contratante não fornecerá mão de obra para esse fim. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
7.1. Os serviços serão solicitados de acordo com as necessidades do setor demandante, por 
meio da emissão de Ordem de Serviços, assim definido como documento utilizado pela 
Administração para a solicitação, acompanhamento e controle dos itens relativos à execução do 
contrato, possibilitando a verificação da conformidade do serviço solicitado pela CONTRATANTE. 
7.2. As impressoras deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem 
de Serviço, na Câmara Municipal de Santarém, localizada na Avenida Dr. Anysio Chaves, nº 1001, 
CEP 68.030-290, Santarém/PA, Zona Urbana, de segunda a sexta-feira, das 08h às 14h. A entrega 
será formalizada por meio de um termo detalhado, assinado pelo responsável técnico e pelo 
fiscal do contrato (se forem pessoas distintas), atestando o cumprimento das exigências técnicas 
e contratuais, conforme o art. 140, inciso I, alíneas “a” e “b” da Lei 14.133/2021.  
7.3. Todos os suprimentos necessários para o funcionamento dos equipamentos, EXCETO 
PAPEL, serão fornecidos pela CONTRATADA e devem atender às especificações técnicas 
recomendadas pelos fabricantes. Ressalta-se que as impressoras serão utilizadas para a 
produção de documentos oficiais da Câmara Municipal de Santarém. Portanto, a qualidade das 
impressões deve ser mantida, evitando defeitos como pingos, riscos, borrões ou qualquer outra 
falha que comprometa a leitura e o entendimento dos documentos impressos, escaneados ou 
fotocopiados. 
7.4. A Contratada deverá entregar cada impressora com um toner instalado e outro em 
reserva, o qual será guardado no setor de Tecnologia da Informação (TI) da Câmara Municipal 
de Santarém, para pronta substituição quando necessário. 
7.5. Quando o estoque de toners reservas, atingir o limite mínimo de 10 unidades disponíveis, 
o setor de TI ou o fiscal do contrato (caso não sejam a mesma pessoa) deverá abrir um chamado 
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formal solicitando à Contratada a reposição integral do estoque. 
7.6. A cada troca de cilindro/fotocondutor/unidade de imagem a Contratada deverá realizar a 
manutenção preventiva do equipamento, assegurando seu pleno funcionamento. 
7.7. A partir do contato formal da CONTRATANTE, a CONTRATADA tem o prazo de 2h (duas 
horas) para o envio de sua equipe técnica para avaliar as condições do equipamento e, caso seja 
constatada a necessidade de substituição da impressora, esta deverá fazer imediatamente no 
prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas). 
7.8. Os serviços de assistência técnica e suporte devem ser prestados por técnicos devidamente 
identificados, garantindo o acesso às dependências da Câmara Municipal de Santarém. Além 
disso, os profissionais devem ser capacitados para operar os equipamentos em questão e dispor 
de todas as ferramentas necessárias para a execução dos serviços. 
7.9. Ao término da execução do contrato, a CONTRATANTE emitirá o Termo de Devolução das 
Impressoras. Após a verificação e confirmação da integridade dos equipamentos, a 
CONTRATADA deverá assiná-lo e carimbá-lo, formalizando a total devolução das impressoras. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de 
Preços – Mercado (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 
municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 
base nas disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 
9.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 
9.4.  Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não 
haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 
9.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) bem(s) entregue(s) fora das especificações deste Termo. 
9.6. Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo. 
9.7. Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o objeto 
entregue. 
9.8. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 
CONTRATADA e pertinente ao objeto. 
9.9. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 
por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na prestação. 
9.10. Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 
9.11. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio 
de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por 
comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do 
contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual. 
9.12. Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à 
entrega dos objetos licitados; 
9.13. Efetuar pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidas no contrato, mediante Nota de Empenho; 
9.14. Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades na aquisição 
do bem objeto deste termo. 
9.15. Aplicam-se também as obrigações constantes Na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 
normas pertinentes estabelecidas da minuta contratual. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato o 
servidor público JOSAFÁ FREITAS CORREIA, Matrícula nº 120764-4, ou pelo respectivo 
substituto o servidor público ALESSANDRO SILVA DOS SANTOS, Matrícula nº 121785-2, nos 
termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 
10.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
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10.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
10.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
10.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
10.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual; 
10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
10.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII, XVI e XVIII)  
11.1. A gestão será supervisionada e acompanhada pelo gestor ou pelos seus respectivos 
substitutos, ambos designados por portaria pelo órgão solicitante, conforme a Lei 14.133/21, e no 
instrumento da lei municipal Lei n° 22.051, de 29 de dezembro de 2023, Art. 3°.   
11.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
11.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
11.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
11.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
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11.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  
11.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.  
11.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII). 
12.1. A Contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de 
Referência; 
12.2. A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 
indiretamente aplicável ao objeto do Termo de Referência; 
12.3.  A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, 
causada a Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto do Termo de 
Referência, isentando a Contratante de todas as reclamações que porventura possam surgir, 
ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer 
pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 
12.4. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do 
objeto do   Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a Contratante e os 
empregados da Contratada; 
12.5.  A Contratada se responsabiliza por todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 
objeto do Termo de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-
refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da Contratada para com estes encargos, 
não transfere a Contratante à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do Contrato; 
12.6.  Acatar todas as orientações da Contratante, emanadas pelo fiscal do contrato, 
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas; 
12.7. Manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência, em compatibilidade 
com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
12.8. Utilizar produtos solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro 
nos órgãos competentes, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de 
características. 
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12.9. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 
12.10. Cumprir os horários de entrega do objeto deste Termo de Referência estabelecidos pela 
CONTRATANTE; 
12.11. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa em conformidade com o padrão de 
assinatura digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para assinatura dos 
contratos e aditivos que vierem a surgir da contratação; 
12.12. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 
n°8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 
12.13. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Câmara Municipal de Santarém ou a 
terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do objeto deste Termo. 
12.14. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem 
necessários. 
12.15. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas incluindo a atualização 
de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições e outras legalmente 
exigíveis. 
12.16. Colocar à disposição da Câmara Municipal de Santarém, os meios necessários à 
comprovação da qualidade dos objetos licitados, permitindo a verificação das especificações em 
conformidade com o descrito neste Termo de Referência; 
12.17. A CONTRATADA está obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
12.18. À CONTRATADA cumpre guardar sigilo sobre toda e qualquer informação, relacionada à 
CONTRATANTE, que venha a ter acesso em razão da execução do objeto contratual. 
12.19. Informar à CONTRATANTE de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 
decorrentes da contratação, tais como: mudança de endereço, razão social, contatos, dissolução 
da sociedade, falência e outros. 
12.20. Prestar os serviços solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro 
nos órgãos competentes, quando for o caso; 
12.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
12.22. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
12.23. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

13.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

13.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

13.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

13.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

13.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

13.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

13.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

13.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
14.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

15.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

15.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

15.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

Multa:   

15.3. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 dias (trinta) dias; 
(1) Moratória de 1% (um por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 

até o máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

• O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 2 

% do valor do Contrato. 
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(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 1 % a 2% do valor do Contrato.  

(2) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2%  do valor do 

Contrato. 

(3) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2%  do valor do 

Contrato. 

Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:   

15.4. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
15.5. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
15.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
15.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. Na aplicação das sanções serão 
considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c)   as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)   a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
15.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
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neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
15.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
15.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
16.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
   

16.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
16.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
16.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
16.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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        16.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.9. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.10.  Indenizações e multas. 
16.11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
16.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

17.1. Os recursos necessários para ao adimplemento da contratação objeto da presente 

licitação, correrão por conta da rubrica orçamentária constante no orçamento 2025 da Câmara 

Municipal de Santarém, sob a rubrica: 

12000000 – Câmara Municipal de Santarém 
01.031.0002.001 – Manutenção das atividades a Câmara Municipal de Santarém 

33.90.39.00.00 – Outros Serv. De Terc. De Pessoa Jurídica 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO (art. 92, §1º) 
21.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Santarém, para dirimir os conflitos oriundos do presente 
instrumento, quando não puderem ser dirimidos pela Câmara Municipal de Santarém, 
renunciando qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 02 
(duas) vias de igual teor, para que produza efeitos legais. 

 
 
 

Santarém/Pá, 19 de novembro de 2025.   
 
                        
                                
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
CNPJ nº 10.219.202/0001-82 

JANDER ILSON REGO PEREIRA 
CPF no 675.***.***-15 

 

B. C. DOS SANTOS DE ALMEIDA  
CNPJ nº 09.508.519/0001-50 

BENEDITO CLEY DOS SANTOS DE ALMEIDA 
CPF nº 723.***.***-53 
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